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Resumo Este artigo analisa e discute a incorporacao de referenciais da bioética no atual Cédigo
de Etica Médica (CEM), aprovado pelo Conselho Federal de Medicina apds dois anos de estudo.
A partir de levantamento e andlise do novo cédigo foi empreendida andlise comparativa aos
fundamentos e principios da bioética. O objetivo foi avaliar quais fundamentos e principios
bioéticos foram incluidos na atual versdo do cédigo, buscando-se estabelecer uma reflexdo critica
a partir desta investigagao. Contatou-se forte contribuicdo da bioética principialista no novo texto
em artigos focados em questdes relativas a autonomia, justica, beneficiéncia/ndo maleficiéncia.
Verificou-se que outros referenciais também foram contemplados, como cidadania, dignidade
humana, responsabilidade e conflitos de interesse. Nos Principios Fundamentais foram notados
ainda valores essenciais referentes a cuidados com a saude, respeito, consideragdo, direitos
humanos, solidariedade, ndo discriminacdo e pesquisa com seres humanos. O artigo conclui
considerando que o desejo dos profissionais em estabelecer relacdo médico-paciente amparada
em condutas éticas estd contemplado neste novo instrumento, que buscou estabelecer equilibrio
entre a moral de maximos e a moralidade minima de cumprimento obrigatério de normas.
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Grancle parte clo con}lecimento humano e£etivou-se por

' e este legado de crengas transmitido de

meio da escrita
geragdo a geragdo sustenta-se na tra&igéo cultural e na
moralidade de um povo. Dessa forma, as normas responsa-

veis pela fundagéo de qua.lquer sociedade foram registra&as

ao longo de toda a histéria por meio de signos gréficos.
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Wi ahalislsale, devie A elaboragao dos c6digos morais segue 0 mesmo roteiro. Os
em Medicina pela Faculdade de fundamentos da articulagéo cosmolégica e social das civili-

Medicina da Bahia (FMB), da

Universickde Feeamzl da Bl zagbes apontam para a necessidade de garantir a permanén-

(UFBA), mestre em Educacdo pela cia de cédigos paraa adequa&a convivéncia social 2. Partindo
UFBA, coordenadora e professora . . . .
da disciplina de Etica Médica e dessa premissa, consolidou-se que as decisdes de conflitos

Bioética da Escola Bahiana de
Medicina e Saude Publica (EBMSP),
conselheira e 12 secretaria do mio certo/errado, mas da convicgao dos limites 1egais e das
Conselho Regional de Medicina do
Estado da Bahia, integrou a

morais realizam-se independente do ato de conhecer o bins-

eventuais penaliclades que regulamentam as relagées huma-

Co(rjnisséé) Nacional (cije R%viséo do nas °. Torna-se, portanto, consensual a necessidade de per-
Codi Etica Médi CFM .
thilag OBraesil Ica lViedica do ! manente aperfelgoamento clas normas de concluta que per-

meiam o convivio social *. As razées para construirem-se
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legislagées especificas sdo imperativas para a manutengao do

comportamento harménico entre os atores sociais °.

Os cédigos de ética médica especificam as normas de com-
portamento moral dos médicos, o que representa gran(],e
conquista da sociedade moderna °. Entretanto, essa moral
codificada deve ser passivel de mu&angas periéclicas, acom-
panhando a evolugao dos costumes sociais e o avango do
conhecimento cientifico tanto das ciéncias naturais quanto

das ciéncias humanas 2. Nesse contexto, o Conselho Federal

de Medicina (CEM) efetuou revisio do Cédigo de Etica
Médica (CEM) de 1988 por meio de clesignagéo de uma
Comissao Naciona.l, coordenada pelo entao Vice-presid,ente
Roberto d’Avila, que promoveu ampla consulta aos médicos
de todo o territério nacional, bem como da sociedade civil
organizada 5. Os membros da comissio empenharam—se em
proceder a revisdo das resolugées emitidas pelo CEM apés a
edigago do CEM de 1988, bem como analisar os CEM de
outros paises, os cédigos brasileiros pretéritos e a eventual
incorporagao de alguns referenciais bioéticos no documento

a ser elabora&o.

A biogtica consolidou-se como ética aplicacla as situagoes
que envolvem tomadas de decisdes sobre conflitos morais
emergentes *. Desde sua criagdo, na década de 70, tornou-se
instrumento inclispensa’we] para orientar a reflexdo ética no
campo das ciéncias humanas 8. Este artigo tem o propésito
de analisar a incorporagao de referenciais importantes da
biogtica no texto do atual CEM publicado pelo CFM e
refletir sobre a esséncia de seus fundamentos no atual esta-
do da arte médica.

O novo Cédigo de Etica Médica brasileiro

Apés dois anos de consultas a corporagao médica e a socie-
dade civil organizada, o novo CEM foi aprovaclo na [V
Conferéncia de Etica Médica, em agosto de 2009, em Sao

Paulo. O texto aprovaclo e revisado mediante a Resolugéo



CFM 1.931/09 foi pul)licaclo no Diério Ofi-
cial da Unido de 24 de setembro de 2009,
Segao I, p. 90, e retificado no mesmo orgao
em 13 de outubro de 2009, Segdo I, p. 173,
entrando em vigor em 13 de abril de 2010.

Foram analisadas 2.575 sugestoes encami-
nhadas por profissionais e instituigbes organi-
zadas da sociedade civil. O novo CEM & com-
posto por 6 incisos em seu Predmbulo, 25 em
forma de principios fundamentais, 10 nor-
mas cliceolc’)gicas, 118 normas cleontolégicas

e quatro disposig(’)es gerais.

Os Principios Fundamentais referem-se a
metas valiosas de caréter amplo e genérico
que norteiam a moralidade do exercicio da
medicina. Expdem grandes conceitos, enqua-
dram-se na categoria de moralidade maxima
e ndo deverdo ser utilizados como elemento
para efeito de abertura de sinclicéncias e/ou
processos ético—profissionais contra médicos.
Orientam a ela]aoragéo de normas deontols-
gicas, consideradas como minima moralia,
que sdo regras de cumprimento obrigat(’)rio
por todos os médicos e descrevem situagoes
faticas especificas de possiveis transgressoes
ao CEM, constituinclo, assim, instrumento
hahil para o adequado controle do exercicio
profissional. Todos os principios fundamen-
tais sao apresentados em forma de incisos e
gua.r(lam vinculos de contetido com as nor-
mas deontolégicas, veiculadas em forma de
artigos. Somente com base nestes tltimos,
que revelam fundadas evidéncias de Violagées
de normas deontolégicas, serd possivel a
abertura de sindicancias ou processos ético-

proﬁssionais .

Como j4 fizeram conselhos médicos de outros
paises, o CEM do CFM introduziu alguns
incisos com o propdsito de atender os questio-
namentos oferecidos pelos avangos do conhe-
cimento cientffico, e teve a preocupagao de
considerar novas teses humanistas, bem como
as referentes ao respeito pelo ambiente. Como
resultado dessa elaboragéo, a classe médica
obteve um instrumento sintonizado com o
respeito ao exercicio da cidadania plena eo
emergente paracligma ecocéntrico, que se
impdem como substitutos ao vigente antropo-

centrismo extremado.
Método

A pesquisa foi realizada a partir de minucioso
exame do texto do atual CEM, em avaliag&o
detalhada de todos os artigos, buscando iden-
tificar em quais deles foram incorporaclos pre-
ceitos bioéticos, seja em termos conceituais
ou naquilo que se refere ao contetido propos-
to. Apés este levantamento, foi efetuada uma
reflexdo sobre a importancia da inclusdo des-
ses preceitos para o contexto da medicina
contemporanea, considerando-se, especial—
mente, o caso brasileiro, que concerne ao

ambito deste novo cédigo.

Referenciais da bioética
principialista e o novo CEM

O preceito hipocrétioo que defende o amor
ao paciente como forma de amor pela arte
médica sempre orientou o exercicio da medi-
cina °. O novo CEM elenca em vinte e cinco
incisos dos Principios Fundamentais valores

que dizem respeito a esse preceito essencial.
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Dentre tais valores e principios destacam-se:
a cligniclacle; o cuidado com a satde do ser
humano; o aprimoramento continuo dos
conhecimentos cientificos; o respeito a pes-
soa humana; a autonomia do paciente; a res-
ponsal)ilidacle social e profissional; os direi-
tos humanos; a solidariedade; as relagées
interpessoais; a nao discriminagﬁo das pes-
soas; o acatamento das normas vigentes rela-
tivas a pesquisa com seres humanos; e a obe-

diéncia as normas legais vigentes no pafs '’.

Nesta parte do CEM dois incisos merecem
clestaque: I — A Medicina é uma profissa”o a
servigo da saiide do ser humano e da coletividade
¢ deve ser exercida sem Jiscriminagdo de nenhu-
ma natureza; I — O alvo de toda a atengado do
médico é a saiide do ser humano, em Z)eneﬁ’cio
da qua/ deverd agir com o mdximo de zelo ¢ o
melhor de sua capacidade profissional 1°. Bsses
Principios Fundamentais, dispostos no novo
CEM, demonstram bem a esséncia do novo
cédigo, comprometido com o exercicio digno

da medicina.

A bioética principialis’ca surgida nos anos 70,
nos Estados Unidos (EUA), introduziu
muclangas de grancle impacto no ambito das
tomadas de decisdes clinicas frente a conflitos
morais e ainda representa instrumento atil
para mediar a relagéo médioo-paoiente, embo-
ra limitada aos referenciais da autonomia,
beneficéncia, nao maleficéncia e justica '
Vale ressaltar que apesar de o CEM referendar
os preceitos da bioética principialista isso nao
significa o aceite ao modelo em sua totalida-

de, mas sim que se entende a pertinéncia

prima ][acie dos principios.
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Gracia ® hierarquiza os principios, categori-
zando como primaérios ou absolutos a ndo
ma/e][icéncia e a justica e como secunddrios ou
relativos a l)eneficéncia e a autonomia. No
entanto, nem sempre esses preceitos estao
sujeitos a uma disposigéo hierérquica. No
caso de conflito entre eles, seria conveniente
estabelecer quando, como e o que determina
o predominio de um sobre o outro. Efetiva-
mente, o CEM ndo desempen]’xa este papel e
utiliza os principios da bioética principialista
como forma de desenvolver o idesrio do docu-

mento.
Beneficéncia e nao maleficéncia

A beneficéncia pressupde um conjunto de
agbes que buscam compatilailizar o melhor
conhecimento cientifico e o zelo pela satde
do paciente. Assim sendo, o propdsito é supe-
rar a simples otimizagdo da melhor conduta
terapéutica para constituir-se na somatoria de
todos os beneficios possiveis oferecidos na
complexa relagéo interpessoal médico—pacien—
te 1°. Vale lembrar que no modelo paternalis—
ta, dominante no inicio do século passado,
apenas o médico com seu conhecimento era
considerado competente para a escolha da
melhor conduta terapéutica oferecida ao

paciente.

A nio maleficéncia, nio obstante controver-
sa, compde com os outros trés principios o
alicerce do principialismo e se propde a nao
acarretar dano intencional 2. E universal-
mente consagrado o aforismo hipocrético pri-
mum non nocere (primeiro nao prejuclicar),

cuja finalidade ¢ restringir os efeitos adversos



ou in&esejéveis das agoes diagnésticas e tera-

péuticas.
Autonomia

Autonomia pode ser conceituada como a
capacidade de tomar decisdes segunclo valores
proprios de cada individuo livre de quaisquer
coagdes externas. De acordo com Kant, ¢ a
capaciclacle da vontade humana de autodeter-
minar-se segun&o uma legislagéo moral por
ela mesma estabelecida, livre de qualquer fator
estranho a sua vontade *. No entendimento
de Foucault, os doentes tendem a percler o
direito sobre seu préprio corpo, o direito de viver,
de estar doente, de se curar e morrer como qui-

1 perclendo assim sua autonomia.

serem
Considerando as duas premissas, autonomia é
aqui entendida no sentido de assumir a deci-
sdo sobre si, de corpo e alma, no respeito a

convicgao de cada um .

Em contraparti(la, o paternalismo médico
oriundo da ética llipocrética foi sempre marca-
do pelo principio de que o doente seria incapaz
de tomar decisdes autdonomas. Tal concepgao
orientou a pratica da medicina desde a mais
remota antiguiclacle. A partir de meados do
século XX uma nova realidade se impds, quan-
do sentengas judiciais proferidas por tribunais
estadunidenses passaram a condenar médicos
que desrespeitavam as decisdes auténomas de
seus pacientes, o que desautorizou o tradicio-

nal pa’cernalismo da profiss&o médica °.

O novo CEM contempla a autonomia do
médico e a do paciente. Os incisos VII e XXI

dos Principios Fundamentais expdem, respec-

tivamente, a autonomia de cada um destes

interlocutores :

Inciso VII: O médico exercerd sua pro][is-
sdo com autonomia, ndo sendo o[origaa’o
a prestar servigos que contrariem os dita-
mes de sua consciéncia ou a quem ndo
a’eseje, excetuadas as situagdes de ausén-
cia de outro médico, em caso de urgéncia
e emergéncia, ou quana’o sua recusa

possa trazer danos a savide do paciente.

IanSO )QQ NO processo a’e tomaaia (172

decisées pro][issionais, de acordo com
seus ditames de consciéncia e as previ-
soes /egais, o médico aceitard as escolhas
de seus pacientes, relativas aos procedi—
mentos a]iagnésticos e terapéuticos por
eles expressos, desde que adequadas ao

caso e cientificamente reconhecidas "°.

Gracia § alerta que a autonomia do paciente
levada ao extremo e convertida em principio
absoluto e irrestrito é tio insensata quanto o
pa’cernalismo hipocrético, pois pode signiﬁcar
o “abandono” do paciente e sua vulneragéo. A
prudéncia dos legisladores fez constar no atual
CEM a re]ag&o méclico—paciente mais coope-
rativa e simétrica, sem cair no extremo de

clesamparar o paciente.
Justica

O principio da justiga é conhecido como a
expressao de justiga distributiva, que seria
contemplar a justa e equitativa apropriagdo
dos beneficios auferidos pelo progresso tecno-

cientifico por toda a sociedade, de acordo com
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normas que respeitem a cooperagdo social.
Entretanto, para haver equiclacle real ha neces-
sidade de tratar-se de maneira &esigual os

16, De acordo com esta premissa,

desiguais
torna-se possivel minimizar as injustigas
sociais vigentes em sociedades proﬂlnclamen’ce
desiguais, como ainda ocorre no Brasil atual,
assim como em outros contextos orientados
pelo sistema capitalista. Cabe ressaltar, toda-
via, que as desigualdades sociais nao sao exclu-
sivas das sociedades orientadas pelo mercado,
preexistindo em sociedades tradicionais, esta-
dos religiosos e culturas tribais. Nesse senti-
do, a economia de mercado e a glo]aalizagéo

apenas acentuam as (lesigualdades histéricas.

O principio da justiga estabelece como condi-
gao basilar a equidade, que poderia ser eviden-
ciada como a ol)rigagéo ética de tratar cada
individuo conforme o que é moralmente cor-
reto e adequaclo. Os recursos da satide plﬂ)lica
deveriam ser distribuidos de forma equili]:)ra—
cla, a fim de alcangar com melhor eficécia o

maior ndmero de pessoas assistidas.

O novo CEM prevé em seus Principios Fun-
damentais a inclusio da temética a partir da
satide pﬁbhca como campo para as agoes de
equida(le p demonstrando a preocupagdo com a
matéria, como exposto no inciso XIV: O
médico empenlzar—se—d em melhorar os paa]rﬁes
dos servigos médicos e em assumir sua respon-
sabilidade em re/agdo a satide pLiZ)/ica, a educa-
¢doea /egis/agdo re][erente a saide . E impor-
tante sublinhar que apesar das fragili(lacles o
modelo assistencial do Sistema Unico de

Satide (SUS), criado no Brasil na década de

80, representa importante avango na politica
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social pela adog&o mais equanime da alocag&o
de recursos na 4rea da satide.

Pessini !

’ opina ser necessiria a promogao do
acesso equitativo aos desenvolvimentos médi-
cos, cientificos e tecnolégicos, bem como o
compartiﬂ'lamento dos conhecimentos cienti-
ficos entre os profissionais que participam do
processo de promogao da satide. Nessa linha
de raciocinio, a bioética apresenta-se como
mediadora das reflexses sobre a equidade e
justica. E consensual que O acesso as novas
tecnologias esharra nos altos custos, o que faz
com que apenas pequena parcela da populagéo
usufrua desses beneficios. Daf a necesséria
ar’ciculagéo do conhecimento e da conscienti-
zagao de direitos para garantir o equili]orio na

&is’tri])uigéo dos beneficios dos avangos cienti-

ficos ao maior ndmero possivel de pessoas.

A justiga tem estreita relag&o com os direitos
llurnanos, que compreendem o conjunto de
direitos civis, politicos, sociais, econdémicos e
culturais, constituindo a ideia de universali-
dade no principio da indivisibilidade e no
horizonte da internacionalizagéo, condig&o

indispensével para a construgao da cidadania

glol)al 16,
Além do horizonte principialista

Se a presenga do principialismo na formula-
gao do novo CEM ¢ evidente, o levantamento
dos artigos do cédigo, empreendido no pro-
cesso de pesquisa, mostrou que varios outros
principios e valores concernentes a bioética
foram também contemplados na formulagéo

do texto. Dentre esses, sao citados a seguir



a.queles que trouxeram inequivoca contribui-
gdo para o aperfeigoamento da ética profissio—
nal, tanto em termos conceituais ou no que

diz respeito ao contetdo.
Cidadania

Cidadania pocle ser definida como a conclig&o
jurf&ica e poli’cica por intermédio da qual o
cidadao detém direitos civis, poli’cicos e sociais
que o habilitam a participar ativamente da vida
comunitdria '®. Ser considerado cidadao pres-
supde o irrestrito direito a vicla, a liljerdade, ao
tral)aﬂlo, 3 satde e a eclucagéo. Ressalve-se a
distingéo com civilidade, que seria a urbanida-
de no trato entre os cidadaos '*. Em consonan-
cia, o art. 23 do novo CEM estabelece que: E
vedado ao médico tratar o ser humano sem civili-
dade ou consia’eragdo, alesrespeitar sua Jignic]aa’e
ou discrimind-lo de qua/quer ][orma ou sob qua/—
quer pretexto '°. Pela primeira vez a palavra civi-
lidade figura no CEM. Nesse contexto, perce-
be-se a evolug'a'.o do conceito no novo cécligo,
a medida que amplia os cuidados para além
dos limites puramente técnicos, contemplando

ambos os sentidos aqui destacados.

Como toda caracteristica humana, cidadania
é o resultado de uma pratica e depende do
dominio extensivo as 4reas da eclucag&o,
saﬁde, moradia (],igna, seguranga e acesso a
bens culturais numa relagéo harmoénica entre
individuo e comunidade politica 2, Assim
senclo, o conceito de cidadania é resultado da
sintese de justiga e pertencimento a determi-
nado grupo social. A falta de consicleragéo a
pessoa e o consequente desrespeito a seus

direitos humanos sio observados em grupos

societdrios mais vulnerdveis 2. A negagao do
direito ao exercicio pleno de cidadania em
nosso pais atesta a iniqui(].ade ea marginali-
zagao de enorme contingente de brasileiros
que sequer tém acesso aos mais elementares

direitos sociais.
Dignidade humana

A ética médica concebida no modelo cartesia-
no-flexneriano ¢ revestida de forte acento bio-
1ogicista. A obsessio em manter a vida biols-
gica a qualquer custo redundou na chamada
obstinagdo terapéutica e a distanasia *, situa-
gdo que o novo cédigo tratou com muita
atengdo em respeito aos aspectos psicossociais
e espirituais do paciente. Em dltima anélise,
o documento respeita a dignidacle llumana,
por considerar a finitude da vida como evento

natural e merececlor cle cui&aclos adequa&os.

Nesse aspecto, o CEM trouxe contrﬂ)uigées
decisivas sobre a conduta ética na terminali-
dade da vida e os cuidados palia’civos. No inci-
so XXII ¢ especiﬁcado que nas situagées clini-
cas irreversiveis e terminais, o médico evitard a
rea/izagda de procedimentos a’iagno’sticos e tera-
péuticos desnecessdrios e propiciard aos pacien-
tes sob sua atengdo todos os cuidados pa/iativos
apropriados "°. O pardgrafo tnico do art. 41
também reforga este aspecto acrescentando:
Nos casos de c]oenga incurdvel e terminal, deve
o médico o][erecer todos os cuidados pa/iatiuos
a]isponfveis sem empreena]er agoes a]iagnésticas
ou terapéuticas initeis ou obstinadas, levando
sempre em consideragdo a vontade expressa do
paciente ou, na sua impossi[ai/ia’aa’e, a de seu

representante legal .
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Ainda no campo da dignidade humana, obser-
va-se que o novo CEM teve o cuidado de
apontar para o respeito devido as geragoes
futuras. O inciso XXV determina: Na ap/ica—
¢do dos conhecimentos criados pe/as novas tec-
no/ogias, considerando-se suas repercussées
tanto nas geragbes presentes quanto nas ][utu-
ras, o médico zelard para que as pessoas ndo
sejam discriminadas por nenhuma razdo vincu-
lada a lzemnga genética, protegenalo—as em sua
Jigniaiaaie e integridade 1. Em consonancia, o
art. 16 especifica: FE vedado ao médico intervir
sobre o genoma humano com vista a sua modi-
ficagdo, exceto na terapia génica, excluindo-se
qua/quer agdo em células germinativas que resul-

te na modificagdo genética da descendéncia .

Responsabilidade

A responsa]ﬁilidade médica refere-se a agoes
relativas as atividades profissionais e as conse-
quéncias decorrentes das decisdes tomadas em
relagéo a satide do paciente e da comunidade.
A responsal)iliclacle é um dos pressupostos éti-
cos fundamentais e est4 intrinsecamente vin-
culada a cleli])eragﬁo entre profissional e
paciente que precede 3 tomada de decisées, a
realizag&o do proceclimento diagnés’cico e/ou
terapéutico pelo médico, bem como as conse-

quéncias daf resultantes 2.

O novo cédigo, semelhante aos anteriores,
dedica um capitulo inteiro a normatizagdo
deontolégica dos atos pra’cicaclos pelo médico.
Vale ressaltar o art. 1° do Capitulo I (que
corresponcle ao art. 29 do cécligo anterior),
que estabelece: E vedado ao médico causar dano

ao paciente, por agdo ou omissdo, caracterizdvel
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como impericia, imprua’éncia ou neg/igéncia.
Também o parégrafo tinico deste artigo define
que a responsaki/ialaa’e médica & sempre pessoa/
e ndo poale ser presumia’a. Em geral, a o])riga—
gao profissional do médico ¢ de meio e ndo de
fim. Logo, ndo esta ol)rigado a proporcionar
invariavelmente a cura da enfermidade que
acomete o paciente, mas sim empregar todos
os meios clisponiveis pela ciéncia médica, bem
como clispor de todos os seus conhecimentos

e experiéncia para cuidar do paciente.

Schramm * destaca que a sociedade atual
nutre uma cultura de direitos para as crian-
gas, adolescentes e iclosos, além de tantos
outros representantes de minorias, atribuin-
do-se ao Estado a responsal)iliclade de assegu-
ra-los a todos de maneira indiscriminada. O
autor afirma a necessidade de estabelecer-se
um vinculo que responsabilize individuos e
Estado para atingir tal desidera’co, pois se cor-
responcle ao tltimo a {:ung&o de ser provedor
de recursos para atender as demandas comu-
nitarias, cabe aos primeiros o dever de preser-
vagao dos resultados obtidos pelos avangos

sociais.

Em relagéo a responsabilidacle vale lembrar,
aincla, a preocupagao do mundo contempora-
neo com o conflito de interesses na area da
saﬁde, sobretudo quando implica distancia-
mento da esséncia do cuidado com o ser
humano e almeja auferir algum tipo de pro-
veito. Os conflitos de interesses tornam-se
aparentes quando valores secundérios, como o
lucro financeiro, prevalecem em detrimento
de interesses primdrios, como o bem-estar do

paciente ou a eticidade de uma pesquisa médi-



ca %, Ressalte-se, ademais, que essa tendéncia
é intrinseca ao sistema capitalista, pois o capi-
tal apropria-se do bem saiide e trata-o como
procluto comercializével, assemelhando-se a

outros Lens de consumo.

O inciso IX dos Principios Fundamentais do
novo CEM trabalha a questao da responsa])i—
lidade frente ao conflito de interesses quando
estabelece quea Medicina ndo poale, em nenhu-
ma circunstdncia ou ][orma, ser exercida como
comércio. Dessa maneira, o cc’)&igo reforga a
ideia de que a medicina, ao contrério de uma
atividade comercial qualquer, nao pocle vender
ilusdes nem estimular o consumo do artigo

1, Diante de tal exortagao faz-se impe-

saiide
rioso que todo médico esteja atento para nao
transgredir os limites éticos prudenciais,
quan&o da participagdo em sociedades de pres-
tagao de servigos profissionais, cargos direti-
vos ou gerenciamento de instituigdes, no
estabelecimento de honorérios, esquivando—se
peremptoriamente de auferir beneficios inde-
vidos de empresas de produtos farmaceuticos
ou de equipamentos médicos, bem como fazer
pu])lici&a&e pessoal que agrida a imagem da
categoria médica *. Hsse conjunto de exigén-
cias prescritas pelo CEM vai ao encontro da
ideia de responsal)ilidade (pessoal, profissio-

nal, coletiva e social) presente na bioética.
Consideracoes finais

A bioética ¢ o instrumento da ética aplicacla
que preten(le estabelecer uma comunidade de
cliélogo que respeite os valores morais dos pro-
fissionais de satde e dos pacientes por eles

atendidos. A eficiéncia conceitual da discipli—

na e a efetividade de sua aplicagéo poclem ser
perceljidas na leitura atenta do novo CEM,
que evidencia os importantes referenciais bio-
éticos incorporaclos no texto. Isso demonstra,
inequivocamente, o desejo dos profissionais
de estabelecer uma relagéo médico—paoiente
amparada em condutas éticas que privilegiem
o diélogo nio excludente e o respeito as pes-

soas de diferentes moralidades.

Todo cédigo de normas guarda estreita rela-
¢ao com os avangos cientfficos e a moralidade
imperante na época de sua £ormulagéo, o que
nos o])riga a sabé-lo provisério e passivel de
futuros aperfeigoamentos. Assim também
devemos acolher esse novo documento. Nao
ol)stante, o novo CEM buscou estabelecer
equilﬂ)rio entre a moral de méximos contida
nos Principios Fundamentais e a moralidade
minima das normas de cumprimento ol)riga—
tério, que descrevem situagoes faticas especi-
ficas que tipificam transgressoes éticas passi-
veis de punigdes. Dessa forma o cédigo nao
apenas define, mas também orienta, promo-
vendo tanto a agao quanto a reflexdo éticas,
pressupostos contempordneos para a ética

aplicada.

Resta, por fim, considerar que o exercicio de
reflexao apresenta(lo neste artigo é uma anali-
se que expressa a opiniao dos autores, os quais,
por terem tido o privilégio de participar da
Comissao Nacional de Revisao do CEM, sen-
tiram-se motivados a tornar plﬂ)lica suas pon-
cleragc")es sobre o quanto este documento avan-
ga em termos de contemplar os referenciais e
principios da bioética. Sabemos que esta pri-

meira analise é incompleta, até porque sé
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agora o cédigo comega a ser “testado” frente
ao principio de realidade. Por isso, acredita-
mos que futuramente serdo necessarios outros
estudos sobre a tematica, considerando, espe-
cialmente, os mﬁltiplos impasses que podem
surgir na clinica em decorréncia dos avangos
propicia(].os pelas novas ’cecnologias médicas.

Entretanto, mesmo correndo o risco de empre-

ender uma anélise parcial do atual CEM, deli-
neado pelo CFM para a regulagéo e aprimora-
mento da relag&o entre pacientes e médicos na
sociedade brasileira, nao pocleriamos deixar de
assinalar, desde j4, os avangos do regimento
no campo da bioética, que o tornam um marco
para a promogao de uma sociedade mais justa,

igualitéria e ética em nosso pafs.

Os autores agradecem ao presia’ente do CFM, conselheiro Rol)erto d ’Avi/a, a competente coora’enagdo da Comissdo
Nacional de Revisdo do Céaligo de Etica Médica.

Resumen

La bioética en el actual Cédigo de Etica Médica

Este articulo analiza y discute la incorporaciéon de referencias de la Bioética en el actual Codigo
de Etica Médica aprobado por el Consejo Federal de Medicina, después de dos afios de estudio.
A partir de andlisis del nuevo cédigo fue emprendido un anélisis comparativo de los fundamentos
y principios de la Bioética. El objetivo fue evaluar qué fundamentos y principios Bioéticos fueron
incluidos en la actual version del codigo, buscando establecer una reflexion critica a partir de esta
investigacion. Se constatd fuerte contribucién de la bioética principialista en el nuevo texto en
articulos focalizados en cuestiones relativas a la autonomia, justicia, beneficiencia/no maleficiencia.
Fue verificado que otros referenciales también fueron contemplados, como ciudadania, dignidad
humana, responsabilidad y conflictos de interés. En los Principios Fundamentales fueron notados
también valores esenciales referentes a cuidados con la salud, respeto, consideraciéon, derechos
humanos, solidaridad, no discriminacién y pesquisa con seres humanos. O articulo concluyd
considerando que el deseo de los profesionales en establecer relacion médico-paciente amparada
en conductas éticas estd contemplado en este nuevo instrumento, que buscd establecer equilibrio
entre la moral de maximos y la moralidad minima de cumplimiento obligatorio de normas.

Palabras-clave: Bioética. Cédigos de ética. Etica médica.
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Abstract

The Bioethics’ references in the present Medical Ethics Code

This article aims to analyze and discuss the incorporation of Bioethics references in the present
Code of Medical Ethics adopted by the Federal Medical Council after two years of study. A
research was carried out for all objects in the current code to verify which Bioethics foundations
were included, seeking to accomplish a critical reflection from this investigation. Bioethics
principles related to issues like autonomy, justice, beneficence/non-maleficence was widely
covered in the new text. Other references were also observed, such as citizenship, human dignity,
responsibility and conflict of interest. In the Fundamental Principles were noted other core values
relating to health care, respect, consideration, human rights, solidarity, non discrimination and
research on human beings. In the opinion of the authors, it was demonstrated that professionals
desire to establish doctor-patient relationships supported by ethical conduct. The new instrument
sought to establish a balance between the maximum morality and the minimum morality of
conformity to mandatory standards.

Key words: Bioethics. Codes of ethics. Ethics medical.
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